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Requer a realização de Audiência 

Pública para debater qualidade das 

refeições e lanches oferecidos pelas 

escolas brasileiras  

 

  

 

 

 

Senhor Presidente, 
 

 

 

Nos termos do art. 58, §2º, inciso II, da Constituição Federal, e do art. 255 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requereremos que, em Audiência 

Pública, seja discutida a qualidade das refeições e lanches oferecidos pelas escolas 

brasileiras, com os seguintes convidados: 

 

 

 Sra. Cristine Costa, Socióloga, Doutora em Saúde Pública e 

integrante da Comissão Nacional de Segurança alimentar; 

 Sra. Áurea Fuziwara, Assistente Social e ex-presidente do 

Conselho Regional de Serviço Social do Estado de São Paulo; 

 Representante do Ministério da Educação (MEC) 

 Sr. José Renato Nalini, Secretário de Educação do Estado de 

São Paulo; 

 Sr. Dimas Eduardo Ramalho, Presidente do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo;  

 Representante da União Brasileira de Estudantes Secundaristas 

(UBES); 

http://www4.tce.sp.gov.br/conselheiro-dimas-eduardo-ramalho


JUSTIFICATIVA 

 

De acordo com notícias divulgadas no dia de hoje, fiscais do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo inspecionaram a merenda oferecida aos 

alunos de escolas técnicas, estaduais, municipais e conveniadas do estado de São 

Paulo. A ação foi feita em 200 unidades de 180 municípios paulistas, incluindo a 

capital, e ocorreu sem aviso prévio para as instituições. As unidades alimentam 

unidades alimentam cerca de 500 mil estudantes por dia1. 

Os fiscais analisaram a qualidade dos alimentos, a higiene do 

local, a origem dos produtos, a validade dos produtos, a quantidade oferecida e a 

situação das refeições e lanches. Os fiscais também observaram a limpeza e a 

segurança da cozinha, do refeitório e o estoque de produtos nas escolas. 

A operação flagrou alimentos vencidos e estocados em salas 

mofadas. Também foram encontrados escorpiões e ninhos de pombos no mesmo 

ambiente em que estava a merenda que seria servida aos alunos de um dos 

estabelecimentos. As informações estão em um relatório parcial do TCE/SP.  

Os estudantes paulistas já denunciam há muito tempo a 

precariedade e a má-qualidade da merenda escolar em São Paulo. Os fiscais de 

Tribunal de Contas, na referida inspeção, confirmaram tais denúncias.  

Trata-se de uma notícia grave e que precisa ser devidamente 

apurada. Neste sentido, nos parece fundamental que seja ampliado o debate sobre a 

matéria, uma vez que afeta diretamente a vida de milhares de estudantes paulistas e, 

também, de todo Brasil.  

A questão da qualidade da merenda escolar tem repercussão em 

todo o território nacional. É tanto que o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), popularmente conhecido como merenda escolar, é gerenciado pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, em caráter 

suplementar, de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos 

municípios destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos 

                                                           
1 Notícia disponível em: http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/blitz-da-merenda-pega-
escorpioes-e-ninho-de-pombo-em-escolas-de-sao-paulo/ 



alunos. O papel da União, portanto, também é fundamental no processo de 

aprimoramento e aperfeiçoamento da qualidade da merenda oferecidas aos 

estudantes brasileiros.  

É dever do Estado, de acordo com a Constituição Federal, o 

atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde.  

A audiência pública que estamos requerendo para debater este 

assunto representará um gesto de diálogo e um alerta sobre a necessidade de escuta 

dos atores da cena educacional no debate das políticas públicas. É necessário ouvir a 

Secretaria de Educação, bem como os professores, estudantes e os especialistas em 

educação. Devido à urgência do tema, torna-se imperioso a necessidade da aprovação 

do presente requerimento para o necessário debate público e democrático sobre as 

denúncias no parlamento brasileiro.  

 

Sala da Comissão, 2 de junho de 2016. 

             

 

 

Deputado Ivan Valente                            Deputado Glauber Braga 
                     Líder do PSOL                                                     PSOL/RJ 
 
 
 
 
 

Deputada Luiza Erundina 
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